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Resumo: Este artigo busca delinear um estado das artes sobre o conceito de indivíduo, en-

quanto reflexão metodológica que permite compreender os aspectos teóricos que envolvem 

tal conceituação no arcabouço analítico de cientistas sociais clássicos e contemporâneos. 

Buscamos, desse modo, analisar a importância dos conceitos de indivíduo e pessoa como 

parte significativa de uma discussão sociológica que contemple as noções de sociedade e 

comunidade, individualismo e individualidade, público e privado, assim como os processos 
subjetivos e objetivos que ajudam a consolidar as características do indivíduo na moderni-

dade. Este trabalho também é parte modificada de um capítulo da nossa tese de doutorado, 

intitulado de: Entre a pessoa e o indivíduo: dilemas da sociologia relacional de Roberto 

DaMatta, defendida em dezembro de 2011, no programa de Pós-Graduação em sociologia, 

da Universidade Federal da Paraíba. Palavras-Chave: indivíduo, pessoa, individualização, 

individualidade  

Introdução 

Diversas correntes sociológicas têm 

interpretado os significados da noção de 

indivíduo. Das teorias clássicas às con-

temporâneas, a ideia do uno, indivisível 

surge como expressão singular de qual-

quer sociedade, inclusive aquelas consi-

deradas mais tradicionais. O indivíduo 

enquanto número, sociologicamente 

compõe o todo, um grupo específico e 

se torna impensável sem a sociedade. 

Como diz Norbert Elias (1994, p.16): 

“ninguém duvida de que os indivíduos 

formam a sociedade ou de que toda so-

ciedade é uma sociedade de indiví-

duos”. 

As noções de indivíduo e individua-

lismo assumem uma posição polissê-

mica como tentaremos mostrar neste 

artigo ao nos referirmos a processos que 

dizem respeito tanto às ideias de cida-

dania e igualdade – defendidas por Du-

mont e DaMatta – como às formas de 

individualização que segundo Elias 

(1994) levam, consequentemente, ao 

deslocamento pendular entre o eu e o 

nós.
1
 

                                                
1
“Enquanto, em épocas anteriores, as pessoas 

pertenciam para sempre a determinados grupos, 

fosse a partir do nascimento, fosse desde certo 

momento de sua vida, de tal modo que sua iden-

tidade-eu estava permanentemente ligada a sua 

identidade-nós e era amiúde obscurecida por 

ela, o pêndulo, com o correr do tempo, oscilou 

para o extremo oposto. A identidade-nós das 

pessoas, embora decerto continuasse sempre 

presente, passou então, muitas vezes, a ser obs-



38 

 

RBSE – Revista Brasileira de Sociologia da Emoção, v. 14, n. 41, agosto de 2015                                               ALMEIDA 

Devido à emergência do individua-

lismo nas sociedades modernas, a noção 

de indivíduo ganha outras interpreta-

ções, passando de um plano numérico 

para o cultural, modificando o seu sen-

tido generalizado para o complexo, tor-

nando-se uma noção impregnada de 

valores, de sentidos, de normas e con-

dutas morais sem perder, entretanto, sua 

característica de unidade constituinte do 

todo. É assim que o peso e a significân-

cia da explicação sociológica recaem 

sobre o surgimento, as conformações e 

transformações do indivíduo e do indi-

vidualismo como sistema de valores; a 

própria história da “civilização” con-

funde-se com a história do indivíduo 

moderno como podemos notar em Char-

les Taylor (1997) quando descreve a 

gênese da identidade cultural moderna a 

partir da correlação entre individuali-

dade e moralidade. 

O indivíduo e a pessoa: a moral, a 

moralidade, o individualismo e a in-

dividualidade  

Segundo Taylor (1997), a moralidade 

ocidental partiu dos princípios erigidos 

através de um individualismo que desde 

Santo Agostinho conformou vontade e 

desejo humanos dirigidos a fins racio-

nalmente motivados por ações individu-

ais. A interiorização dos princípios mo-

rais no Ocidente acontece enquanto 

forma do discernimento individual em 

recompor estruturas valorativas cultu-

ralmente compartilhadas.
2
 Taylor 

(1997) reconstrói as noções de autono-

mia e liberdade individual a partir de 

uma condição determinada da cultura e 

da história, e nesta condição, os seres 

humanos são motivados por escolhas e 

ações seletivas dentro de um campo 

                                                                
curecida ou ocultada, em sua consciência, pela 

identidade-eu” (ELIAS, 1994, p.161). 
2Valores esses, entretanto, que segundo Charles 

Taylor, padeceram sob a condição individual 

naturalmente disseminada pela cultura liberal, 

sobretudo aquela que encontrou em nomes 

como John Locke, uma via de mão única 

dirigida pela vontade de posse e propriedade.  

ético preexistente que molda, entre ou-

tras atitudes, noções de bondade, bene-

volência, solidariedade e obrigação, 

sobretudo para com o outro. Desse mo-

do, a construção do caráter e da identi-

dade pessoal pressupõe uma forte assi-

milação dos valores que por regra, são 

favoráveis a um sentido obrigatório do 

bem.  Neste sentido, a moralidade oci-

dental, vista na perspectiva defendida 

por Taylor, parte do indivíduo que guia 

suas ações moralmente condicionadas 

no intuito de internalizar uma ética da 

“obrigação” que é fundamental na ela-

boração da identidade individual ou 

pessoal. O individualismo e a indivi-

dualidade, neste caso, tornam-se pre-

ponderantes na construção dos valores 

modernos, implicando consequências 

inevitáveis na vida cotidiana de reco-

nhecimento moral do bem comum. 

Semelhante análise pode ser encon-

trada no Dicionário Crítico de Sociolo-

gia de Boudon e Bourricaud (2000), 

uma vez que o termo individualismo faz 

parte de processos da modernidade in-

dustrial que tende a valorizar a concep-

ção de indivíduo como expressão sin-

gular frente às estruturas sociais, impu-

tando o poder de decisão e autonomia 

ao sujeito que pode estabelecer o reco-

nhecimento moral e político de um es-

tado de direito civil entre iguais e sua 

livre iniciativa de decisão e ação indivi-

dual. Não obstante, como perceberam 

Boudon e Bourricaud, ao analisar o 

pensamento de Durkheim que mesmo 

ao reconhecer que o individualismo é 

fator preponderante na constituição de 

uma moral universal das sociedades 

modernas, no sentido mais kantiano do 

termo, defendia a hipótese de que em 

determinado momento, “o desenvolvi-

mento do individualismo é incompatível 

com o desenvolvimento harmonioso do 

indivíduo e da sociedade” (BOUDON e 

BOURRICAUD, 2000, p. 286).  

Para Durkheim (1975, p. 236) o indi-

vidualismo, em circunstâncias antagôni-

cas à sociedade e ao indivíduo, é aquele 



39 

 

RBSE – Revista Brasileira de Sociologia da Emoção, v. 14, n. 41, agosto de 2015                                               ALMEIDA 

que se confunde apenas com o utilita-

rismo economicista onde o mercado é 

sua principal força.
3
 Não obstante, o 

individualismo, segundo Durkheim 

(1975), assume uma moralidade que 

tende a uniformizar os indivíduos no 

compartilhamento interdependente de 

tudo que diz respeito à coletividade. 

Respaldando em Kant, Durkheim per-

cebeu que o individualismo como “dou-

trina moral”, tende a estabelecer os 

princípios que conformam a ação dos 

sujeitos entre o bem e o mal. Neste ca-

so, o individualismo, para Durkheim 

(1975) permite que o ser humano refaça 

sua autoimagem em consequência da 

individualidade expressa sobre a orga-

nização da divisão do trabalho social.  

“Mas esta religião é individualista visto 

que tem o homem por objeto e que o 

homem é, por definição, um indivíduo” 

(DURKHEIM 1975, p. 238). Anteci-

pando Louis Dumont (1985) e Taylor 

(1997), Durkheim havia percebido que 

o indivíduo e o individualismo se trans-

formariam no valor máximo da cultura 

ocidental, principalmente depois que a 

divisão do trabalho social torna mais 

transparente as formas de sociabilida-

des, no qual as funções desempenhadas 

pelos indivíduos passam a ser exercidas 

de forma interdependente. 

Georg Simmel (1979, 1983, 2006) e 

Ferdinand Tönnies (1947) também en-

xergavam nos processos de transição 

entre a comunidade e a sociedade a pre-

ponderância do individualismo e suas 

consequências que tenderiam a frag-

                                                
3Na perspectiva de Durkheim, o individualismo 

também se institucionaliza na cultura ocidental 

como forma de coerção e obrigação moral. Nes-

te sentido, o individualismo visto como uma 
função derivada do liberalismo econômico ape-

nas estabelece uma prática circunstancial-mente 

utilitarista, com fins já predeterminados pelo 

mercado econômico. Taylor (1997) ao criticar o 

liberalismo econômico lockeano também perce-

beu que o individualismo possui um valor histó-

rico que transcende o sentido da economia utili-

tarista, provenientes daqueles ideais de liberda-

de e de propriedade privada.             

mentar e artificializar as relações sociais 

devido à força monetária e mercantil 

derivadas das sociedades modernas in-

dustriais, estabelecendo formas de soci-

abilidade nas quais o indivíduo se torna 

autônomo, responsável, consciente de 

suas ações e moralmente interdepen-

dente dos outros. O indivíduo liberta-se 

da comunidade para se reconhecer au-

tonomamente na sociedade, mesmo que 

para isso suas vontades naturais sejam 

artificializadas como podemos perceber 

na obra de Tönnies (1947) ou suas ati-

tudes se tornem blasé como descreveu 

Simmel (1979) quando analisa as novas 

formas de sociabilidade engendradas 

pela vida cotidiana das grandes cidades. 

As noções de vontade natural e von-

tade arbitrária vão permitir a Tönnies 

(1947) que diferencie as sociabilidades 

existentes no que ele denominou “co-

munidade” e “sociedade”. Assim, existe 

uma vontade natural dos indivíduos, 

intrínsecas a suas necessidades orgâni-

cas, onde prevalecem relações e intera-

ções que agregam os seres humanos uns 

aos outros, este tipo de relação é defini-

da por comunitária; por outro lado, as 

relações societárias são consideradas 

um artifício da modernidade nas quais a 

individualidade dos sujeitos, provenien-

tes da monetarização e da vida metropo-

litana, conforma as vontades arbitrá-

rias, ou melhor, subjetivamente autô-

nomas, independentes e dispersas. Neste 

sentido, segundo Tönnies (1947), a co-

munidade é firmada nos laços de ami-

zade, de família, na predominância do 

reconhecimento e da proximidade e os 

papéis, bem como as pessoas são fun-

damentais em sua constituição. Já a so-

ciedade é direcionada a uma economia 

monetária, extremamente racional que 

implica o afastamento espontâneo dos 

sujeitos em relação aos seus laços pri-

mários de reconhecimento e familiari-

dade. 

Norbert Elias (1989, 1991, 1994,) 

também enfatiza de forma um tanto 

diferenciada da teoria de Tönnies que 
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existe uma transição entre uma vontade 

natural para outra arbitrária 
4
 ao mos-

trar que o indivíduo se configura a partir 

das tensões que emergem da relação 

psicológica individual com as interde-

pendências funcionais da sociedade. 

Assim como os processos de experiên-

cia e aprendizado que direcionaram os 

rumos da civilização ocidental permiti-

ram ao ser humano controlar suas pul-

sões e impulsos emocionais, intrínsecos 

a uma possível natureza instintiva do 

sujeito que, no sentido dado por Hobbes 

(1979), possui um estado naturalmente 

autodestrutivo. 

É neste sentido que para Elias (1989, 

1991) o surgimento do indivíduo mo-

derno se deu por intermédio dos proces-

sos de controle e autocontrole emocio-

nal, derivados da experiência civiliza-

cional e dos mecanismos de repressão e 

controle dos instintos, reforçados, so-

bretudo, pelo monopólio legítimo da 

violência estatal. Neste panorama, a 

autoconsciência do sujeito emerge em 

um campo individualizado onde o con-

trole emocional se estabelece como a-

ção corretiva dos instintos individuais, 

prevalecendo, neste caso, as sanções 

coletivas impostas pela sociedade. Sen-

timentos como vergonha e nojo, por 

exemplo, são formas de disciplina e 

autocontrole fundamentais no processo 

de consciência do indivíduo único e 

diferente dos demais, isto é, na constru-

ção do individualismo e da individuali-

dade. 

Percebemos que neste tipo de tradi-

ção sociológica, da qual podemos citar 

Elias, Tönnies, Simmel e Durkheim, 

entre outros, são enfatizadas as mudan-

ças da consciência dos indivíduos de 

acordo com os processos transitórios 

                                                
4Norbert Elias não usa as categorias de Tönnies, 

pelo menos de forma explicita, mas é visível a 

influência deste no que diz respeito à transição 

para a individualização das consciências, pro-

cessos mentais e psíquicos dos sujeitos, assim 

como a sensibilidade intuitiva do indivíduo 

frente à sociedade. 

das estruturas sociais e culturais, pre-

valecendo formas de individualização 

das esferas psíquicas e mentais dos su-

jeitos, bem como suas diferenças emoti-

vas e racionais. 
5
 A expressão indivíduo, 

seguindo este raciocínio, é interpretada 

dentro de um sistema complexo de valo-

res que se estruturam a partir das dife-

renças de cada um, embora, como notou 

Simmel (2006), estejam interligados por 

um grau elevado ou não de associação 

que permite aos indivíduos pertencerem 

a um determinado grupo, unidos ou o-

postos, semelhantes ou diferentes: 

Acima de tudo o significado prático 

do ser humano é determinado por 

meio da semelhança e da diferença. 
Seja como fato ou como tendência, a 

semelhança com os outros não tem 

menos importância que a diferença 
com relação aos demais; semelhança 

e diferença são, de múltiplas manei-

ras, os grandes princípios de todo de-
senvolvimento externo e interno 

(SIMMEL, 2006, p.45).  

 

Por semelhança e diferença, na con-

textualização dada por Simmel (2006), 

leva-se em conta também uma balança 

entre os polos subjetivos e objetivos que 

se transpõe na consciência do sujeito em 

relação com o mundo social do qual ele 

faz parte. Isso se intensifica nos proces-

sos de transição que identificam a era 

moderna, pós-renascimento, juntamente 

com o surgimento das sociedades in-

dustriais que complexara a relação indi-

víduo e sociedade, como analisado por 

Norbert Elias, sob um pêndulo, entre-

tanto cada vez mais pesado para a for-

mação do “Eu” como expressão de uni-

dade máxima de individualidade. 

                                                
5Filósofos da tradição alemã como Jaspers 

(1968) e Dilthey (1986) perceberam que a 

constituição do indivíduo se mescla com as 

formas individualizadas da consciência do ser 

humano que possui desejos, pensamentos, sen-

timentos, enfim, segundo Dilthey (1986), atos 

de vontade.        
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Desse modo, é recorrente na litera-

tura sociológica que a noção de indiví-

duo moderno está intimamente trans-

passada pelos aspectos individualizantes 

da sociedade moderna, onde o desen-

volvimento da industrialização e a pre-

dominância da cidade grande configu-

ram as características dos seres huma-

nos racionais que se por um lado tive-

ram consciência de suas atribuições 

políticas e institucionais, isto é, livre por 

direito, igual a todos, com escolhas e 

ações autônomas, entretanto com limi-

tes estabelecidos, por outro lado esta 

individualidade estilhaçou não só os 

laços e vínculos que unem os sujeitos 

em propósitos comunais ou desejos e 

vontades naturais, mas também fortifi-

cou os aspectos sociais propensos a um 

estilo de vida mais disperso, em que o 

sujeito está fadado a uma vida cotidiana 

privada, desinteressado da vida pública 

e hostil aos mecanismos de dominação 

política, como percebeu Sennett (1998), 

inspirado em Simmel. 

A vida intimista e o narcisismo exa-

cerbado analisados por Sennett (1998), 

suscitaram nas sociedades contemporâ-

neas um tipo de repúdio às estruturas de 

socialização e o declínio, não só do ho-

mem público, mas da própria ideia de 

comunidade (Gemeinschaft) vista por 

Tönnies num sentido idílico de relações 

e comportamentos emocionais mais 

próximos e duradouros. 

O declínio da comunidade ou a sua 

subtração pela sociedade (Gesellschaft), 

do mesmo modo como a valoração da 

individualidade enquanto processo emo-

tivo do indivíduo constitui na teoria 

sociológica uma transição percebida por 

Durkheim (1994) entre uma solidarie-

dade mecânica para outra orgânica, em 

que a consciência individual é mais au-

tônoma e independente; em Weber 

(2002) a individualidade protestante, 

através do ascetismo religioso, raciona-

liza o mundo espiritual por meio de uma 

lógica vocacional do trabalho, em de-

trimento dos prazeres da carne e de 

uma existência mundana.  

Não obstante, parece que estamos di-

ante da afirmação de uma cultura oci-

dental individualista rumo ao que os 

frankfurtianos vão definir como razão 

instrumental. Fruto da modernidade, a 

racionalização instrumental surge como 

estrutura funcional dos sistemas ideoló-

gicos e totalitários do capitalismo in-

dustrial, potencializando o Estado buro-

crático com sua autoridade legitimada 

por leis impessoais: a racionalização da 

produção e do comércio, trazendo a 

transformação do indivíduo em um su-

jeito desencantado e desiludido no 

mundo, porém responsável por suas 

ações e crítico de si. Neste ponto de 

vista, como diz Balandier (1997), o 

transcurso do indivíduo na modernidade 

permitiu a ascensão racional do sujeito 

subjugado pela autoridade burocrática e 

instrumental, assinaladas pela determi-

nação de sua racionalidade desenfreada, 

o que fortifica a tese de Max Weber 

quando defende o mundo desencantado 

em virtude dos processos de racionali-

zação econômica que tenderam a buro-

cratizar as demais instituições sociais. 

O indivíduo na modernidade assume 

papéis diferenciados tendo como foco 

as estruturas, se assim podemos definir, 

de individualização ou individualismo 

que remetem, por um lado, aos proces-

sos subjetivos que concentram as pul-

sões individuais em direção à civilidade, 

no que Norbert Elias denomina de con-

trole e autocontrole instintivo; da noção 

interiorizada do sujeito egocêntrico e 

narcisista, como mostra Freud (1978) e 

posteriormente Sennett (1998), seja co-

mo expressão de mal-estar da civili-

zação ou como declínio do sujeito pú-

blico; assim como os processos que le-

vam ao reconhecimento da cidadania ou 

do igualitarismo defendido por Dumont 

e DaMatta a partir de uma concepção 

liberal-democrática como tentaremos 

mostrar ainda neste artigo.  
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Através de diferentes perspectivas 

teóricas, o debate sobre a individuali-

dade, indivíduo e sociedade são apro-

priados pelo conhecimento, seja alicer-

çado nas tradições clássicas sociológi-

cas ou no debate contemporâneo da 

modernidade e da pós-modernidade, 

passando pela filosofia clássica do con-

tratualismo e do liberalismo político que 

tanto influenciam as concepções neoli-

berais traduzidas para o campo cientí-

fico, como o individualismo metodoló-

gico, por exemplo, que enxerga os indi-

víduos como entidades autônomas e o 

princípio fundamental para a compreen-

são das formas de comportamento so-

cial contemporâneo. 

Tais formulações teóricas apontam 

para distintos ramos do conhecimento a 

fim de criar hipóteses sobre as trans-

formações sociais e culturais em curso, 

procurando elucidar aspectos inerentes 

ao conhecimento que, retornando às 

fontes clássicas do pensamento mo-

derno ocidental, traz novas direções 

teóricas e metodológicas para o enten-

dimento das sociedades contemporâ-

neas. 

Ao buscarmos os significados da no-

ção de indivíduo, bem como suas deri-

vações sociológicas imprescindíveis 

para a explicação social e cultural das 

sociedades e grupos, percebemos que 

ela se torna categoria fundamental da 

análise social, articulando-se a outros 

para formar pares heurísticos: indiví-

duo/sociedade, indivíduo/comunidade, 

indivíduo/sujeito, indivíduo / moderni-

dade. Esse último par, indivíduo / mo-

dernidade, alude aspectos de uma de-

terminada condição cultural em que o 

sujeito se encontra imerso nas estruturas 

sociais ocidentais enquanto valor moral. 

Como consequência, é da mesma lógica 

que articula os pares heurísticos citados 

que nasce também a parelha entre indi-

víduo e pessoa, de cuja noção nos ocu-

paremos, antes de retomarmos a com-

plexidade do discurso sobre indivíduo e 

individualidade sob a perspectiva da 

igualdade. 

Desse modo, os conceitos de pessoa 

e indivíduo além de fazerem parte de 

um processo de racionalização abstraída 

pela consciência humana, que implica, 

entre várias atribuições, a valorização 

do ser humano singular, bem como a 

formação de uma psicologia e ação ob-

jetiva do caráter individual, também 

corrobora a determinação social e cultu-

ral que estabelece experiências compar-

tilhadas, histórias de vidas e processos 

emotivos e subjetivos que influenciam 

direta e indiretamente as ações de su-

jeitos envolvidos em relações que afir-

mam a identidade dos indivíduos em um 

tempo e espaço social qualquer.  

Tempo e espaço que podem ser apre-

ciados pelas experiências vividas de 

sujeitos e grupos que se se situam de 

acordo com o fluxo ininterrupto de a-

contecimentos e momentos cada vez 

mais vividos na contemporaneidade, 

seja na concepção clássica de comuni-

dade e sociedade ou no próprio deslo-

camento semântico que envolve ambos 

os conceitos e suas possíveis formula-

ções e significações como nos mostra-

ram Simmel (1983, 2006) e Elias (1994, 

1998).  

Na teoria sociológica clássica pode-

mos perceber que a diferença entre as 

noções de pessoa e indivíduo também se 

estruturam a partir da dicotomia dos 

conceitos de sociedades complexas e 

tradicionais, e, no sentido atribuído por 

Tönnies (1947), nas concepções que 

envolvem a noção de comunidade e 

sociedade tendo em vista o predomínio, 

nas sociedades complexas, de uma ten-

dência individualizada e autônoma, bem 

como um desprendimento dos laços 

afetivos que envolvem os sujeitos em 

relações duradouras, assim como a per-

da de referências simbólicas que se pro-

cessam a partir de elementos tradi-

cionais, vistos principalmente na comu-

nidade. 
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Neste sentido, diferente da noção de 

indivíduo, a de pessoa, que não surge na 

modernidade e não faz parte unicamente 

de uma ideologia ocidental como mos-

tra Mauss (2003), não permanece ape-

nas uniforme aos imperativos racionais 

de certas estruturas sociais, mas, sobre-

tudo, reflete o habitus no sentido dado 

por Bourdieu (1997) a esta palavra, na-

turalmente encarnados no corpo do su-

jeito que compartilha as inúmeras re-

produções sociais e culturais do grupo 

ou da sociedade vigente, onde não só o 

estilo de vida é suporte para a identifi-

cação deste ator, mas também os as-

pectos de natureza simbólica, assim 

como as normas e sanções que estabele-

cem certas ações que direcionam um 

olhar para a personalidade do indivíduo 

específico. É dessa maneira que a pes-

soa talvez não possa ser identificada 

como um princípio moral universal ou 

igual a todos, mas a própria estrutura 

social circunscreve no caráter individual 

deste ator social sua relativa personali-

dade que se reconhece e é reconhecida 

em virtude de suas atribuições e com-

petências moralizadas. Como Mauss 

(1979, p.180) percebeu: “a personali-

dade, a alma vêm, assim como o nome, 

da sociedade”. 

Marcel Mauss (2003, 1979) nos mos-

tra que a categoria pessoa é algo cons-

truído através de símbolos que identifi-

cam o ser na ordem social. A expressão 

“pessoa” se delineia dentro de um sis-

tema de valoração recíproca onde se 

confundem e mesmo se identificam com 

algo que transcende a existência materi-

al, o que possivelmente perpetuará sua 

existência espiritual e simbólica. A pes-

soa se mostra como máscaras, personi-

ficação de um personagem imaginária 

ou das formas concretas que estabele-

cem um sistema de parentesco, de títu-

los e papéis. É assim que a pessoa nas 

sociedades tradicionais surge como ex-

pressão singular, onde suas atribuições 

ganham formas segundo suas diferen-

ças, desempenhando um papel que é 

inerente enquanto ser inconfundível, e 

nesse aspecto diz-se que: “a função cri-

ou a fórmula, e isso desde sociedades 

primitivas até as nossas” (MAUSS, 

2003, p. 382). 

Nas sociedades modernas, a ideia de 

pessoa se articula com a consciência 

individual através da subjetividade que 

se projeta nas formas conscientes do 

ser, desencadeando o que conhecemos 

como a expressão do Eu, que é parte 

indivisível da alma (MAUSS, 2003; 

1979). Assim a pessoa se configura co-

mo elemento indissolúvel do seu ser 

enquanto sujeito moral, civil, político, 

isto é, institucional, na medida em que 

se produz e reproduz sua própria exis-

tência conforme sua consciência espiri-

tual e material, implicando nos proces-

sos simbólicos e rituais decorrentes das 

estruturas sociais incrustadas no sujeito. 

Ao distinguirmos as categorias pes-

soa e indivíduo parece que estamos di-

ante de um paradoxo que emerge como 

expressões dialéticas de uma estrutura 

que conduz o “sujeito indivíduo”: como 

condição real da sociedade, ou seja, 

produtor das condições políticas, morais 

e históricas; e o “sujeito pessoa”: o pró-

prio produto destas condições, rituali-

zando por um complexo cultural que 

reproduz na consciência dos indivíduos 

dispersos as qualidades sociais e cultu-

rais, no sentido analisado por Durkheim 

e Mauss, antecedentes à consciência 

individual. Há uma relação que de acor-

do com Mauss (2003), compõe-se a 

partir de um processo social que parte 

da entidade “indivíduo”, (sujeito da so-

ciedade) atingindo sua complexidade de 

acordo com as estruturas sociais que 

permitem a diferenciação de cada um, 

sua consciência individual, bem como 

seu papel funcional que estabelece suas 

características particulares e seu reco-

nhecimento enquanto pessoa (sujeito na 

sociedade). 

Segundo alguns autores contemporâ-

neos, essa ideia de identidade do sujeito 

que é tão expressiva na constituição da 
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pessoa, aos poucos entra em declínio 

devido às novas práticas de individuali-

zação que tendem a fragmentar estrutu-

ras sociais e formas de sociabilidade 

antes vistas como expressão de associa-

ção e integração.         

Já teóricos como Michel Maffesoli 

(2006), procura mergulhar em um uni-

verso de contingências, decorrentes das 

sociedades massificadas
6
, para mostrar 

como a noção de indivíduo não dá conta 

das transformações culturais de uma 

socialidade
7
 por via de construir intera-

ções emocionais e afetivas, caracteri-

zando uma estética dos sentimentos que 

prioriza o contato e a intermediação 

com os outros, numa junção afetiva en-

tre o espaço, o local e o temporal, onde 

as noções de papéis, pessoas e tribos 

afetuais se opõem em alguns sentidos, 

ao de indivíduo, funções e relações con-

tratuais tão característicos das soci-

edades modernizadas. Diz o autor: 

A massa, ou povo, diferentemente do 
proletariado ou de outras classes, não 

se apoia em uma lógica da identi-

dade. Sem um fim preciso, eles não 
são os sujeitos de uma história em 

marcha. A metáfora da tribo, por sua 

vez, permite dar conta do processo de 

desindividualização, da saturação da 
função que lhe é inerente e da valori-

zação do papel que cada pessoa (per-

sona) é chamada a representar dentro 
dela (MAFFESOLI, 2006, p.31 – gri-

fos do autor). 

A preocupação de autores como 

Maffesoli em contornar tal situação – na 

qual a identidade individual já não é tão 

expressiva – é mostrar que uma prática 

                                                
6Na visão de Maffesoli (2006), uma estrutura 

massificada decorre da complexidade que 
envolve redes e associações de grupos 

interligados, os quais ele denomina de “tribos”, 

provenientes das novas leituras que se fazem de 

uma pós-modernidade que reconstrói e 

fragmenta possíveis relações sociais instáveis, 

porém em constante formação e transformação. 
7Para este autor, a socialidade é empática e 

emocional e opõe-se ao social que é racional e 

burocrático.  

intermediária entre o grupo e a esponta-

neidade dos sujeitos em relação ao mo-

vimento que a vida provoca, sem propó-

sitos definidos, mas com alianças inter-

nas que trazem à tona uma valoração do 

papel, isto é, do ator, da pessoa, ocasio-

nando uma harmonia com os outros que 

o reconhecem e que também sabem 

transitar de um polo de socialidade ao 

outro. A pessoa, neste sentido, desvin-

cula-se de sua identidade para assumir 

um papel que transfigura sua personali-

dade através dos polos de socialidade, 

permitindo o passeio do sujeito com 

mais espontaneidade nos fragmentos da 

sociabilidade. O que Mafessoli (2006) 

chama a atenção é que na sociedade 

contemporânea ocidental não é apenas 

fragmentação das identidades que se 

torna marcante, mas também as socia-

bilidades se deterioram sobre o universo 

da individualização. 

Em outra perspectiva teórica esse ti-

po de situação é descrita por Koury 

(2003, p. 50) a partir da domesticação 

dos espaços privados que tende a con-

solidar novas formas e códigos de indi-

vidualidades, nas quais o individua-

lismo se propaga na contemporaneidade 

via os processos de individuação. Se-

gundo Koury (2003, p. 50):  

 O individualismo vem se constitu-
indo através do controle social dos 

processos de individuação. Processos 

perigosos por excelência para o so-
cial, pela revolução que parece pro-

vocar nas pessoas, que passam a ver 

o mundo a partir dos próprios senti-
mentos, querem sejam de perda, quer 

sejam de júbilo, ou outras mais, nelas 

exacerbados.  

O individualismo, neste sentido, as-

sume a marca preponderante das socie-

dades contemporâneas tendo como des-

fecho o deslocamento do sujeito para 

um campo complexo, do qual as emo-

ções são retidas a partir da dispersão e 

fragmentação dos papéis sociais. Disso 

também resulta, segundo Koury (2003), 

o ceticismo nas formas de sociabilidade 
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que possuem o caráter de integração do 

sujeito em processos duradouros de re-

conhecimento, o que tende a fragmentar 

a noção de pessoa como indivíduo da 

sociedade
8
.  

Podemos também perceber conver-

gências em autores como Bauman 

(1998, 2004, 2008), Sennett (1998, 

2008) e Stuart Hall (2001) que discutem 

a ideia do indivíduo moderno ainda in-

terligado a processos construídos sob 

uma visão teleológica da modernidade 

que se desdobra na pós-modernidade, 

ou seja, das estruturas, das convicções, 

das verdades e das razões, para o efê-

mero, o caótico, o fragmentado, o des-

contínuo, o declínio e a contingência.  

Estes autores têm em comum visões 

que apontam para a (des)construção de 

identidades que, se de alguma forma 

existiram na modernidade, agora, na 

suposta pós-modernidade desvinculam-

se de um valor moral que permite o re-

conhecimento de grupos ou de indiví-

duos específicos. 

Stuart Hall (2001), ao analisar a e-

mergência do sujeito ou do indivíduo na 

modernidade ocidental, proveniente dos 

processos históricos percebeu sua muta-

bilidade relacionada às condições soci-

ais e culturais que conduzem à cate-

gorização que influencia a formação do 

indivíduo racional e centrado nos impe-

                                                
8Em ampla pesquisa sobre os rituais do luto, 

direcionada à classe média urbana brasileira, 

Koury (2003) compreende que as antigas 

formas de sociabilidade descrita, sobretudo por 

Roberto DaMatta, não dão mais conta em 

responder a determinadas transformações soci-

ais que, vistas sobre um processo de 

individualização, tendem a fragmentar aqueles 

laços sociais firmados na proximidade e nos 

afetos característicos das sociedades relacionais. 

Outros estudiosos das classes médias brasileiras, 
como Gilberto Velho (1997) e Luiz Fernando 

Duarte (1986) também compreenderam que os 

processos de individualidade são sentidos mais 

por aqueles segmentos sociais do que os estratos 

populares. Ainda segundo Duarte (1986) na 

sociedade brasileira, a noção de indivíduo, em-

quanto categoria da autonomia, independência e 

igualdade do sujeito é mais visível nas classes 

médias urbanas.  

rativos burocráticos do Estado e o des-

locamento do sujeito que se alicerça 

apenas nas franjas sociais da moderni-

dade tardia e suas consequências. O 

individualismo, o disciplinamento e o 

inconsciente, para Hall (2001), são fe-

nômenos fundamentais na compreensão 

social deste sujeito pós-moderno, visto a 

partir de um entendimento conceitual 

que vai desde estudos clássicos feitos 

por Marx, Freud e Saussure, passando 

pelas análises foucaultianas sobre cor-

pos e mentes docilmente controlados, 

aos questionamentos de grupos femi-

nistas sobre os arranjos sociais, políticos 

e institucionais das identidades, gêneros 

e sexualidades individuais.  

A noção de um sujeito centrado, 

condicionante dos processos racionais 

históricos e sociais é desarticulada pela 

emergência e valoração deste novo su-

jeito que sendo condicionado por certas 

estruturas sociais, perde sua unicidade 

em consequência dos arranjos culturais 

preestabelecidos nas formas objetivas e 

subjetivas que vão identificar o indiví-

duo como representação idealista do Eu, 

identificado e que busca se identificar 

nas diversas configurações que nascem 

da modernidade, enquanto possibilidade 

de devir. Ainda segundo Hall (2001), o 

sujeito racional cartesiano, símbolo da 

modernidade, perde força para se abas-

tecer das possibilidades multifacetadas 

da pós-modernidade, não existindo des-

se modo um ser com características de-

finidas e sim um alguém deslocado his-

toricamente e culturalmente, assumindo 

e reproduzindo identidades con-

traditórias. Assim como a pós-moderni-

dade se abastece das rupturas e frag-

mentações, segundo Hall (2001), esse 

novo sujeito pós-moderno também se 

constrói nestas estruturas fragmentadas 

e desconexas
9
. 

                                                
9Stuart Hall (2001) também nos mostra como o 

indivíduo foi apropriado pela sociologia quando 

este passou a ser visto dependente de suas rela-

ções primárias, da sociabilidade inerente à com-

plexidade que envolve o sujeito com os outros e 
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Diante do que tentamos mostrar até 

este momento, podemos compreender 

que tanto o indivíduo e o individualismo 

são noções que estão interligadas às 

mudanças estruturais da sociedade, im-

pulsionadas pelo movimento da cultura, 

refletindo-se como processos transitó-

rios da história. Tentaremos a seguir 

compreender essas categorias a partir do 

que Roberto DaMatta (1973, 1997, 

1987, 1987a) e Louis Dumont (1985, 

1998, 2000) entendem como parte da 

ideologia ocidental moderna. 

É bom salientar que no Brasil, Ro-

berto DaMatta contribui singularmente 

para a difusão e entendimento das no-

ções de individualidade, individualismo 

e indivíduo enquanto conceitos primor-

diais no que se refere à análise compa-

rativa entre sociedades com estruturas 

ideológicas diferentes. No mundo mo-

derno o indivíduo, segundo DaMatta 

(2000, p. 10):  

É precisamente esse deslocamento 
sociológico, em suas múltiplas osci-

lações, combinações e variações que 

caracteriza o mundo moderno. De fa-
to, a modernidade não fala apenas 

daquilo que é novo ou atual (como 

pensam alguns jornalistas e muitos 

cientistas políticos), mas diz respeito 
à institucionalização do indivíduo 

como valor englobante, um valor 

postulado como sendo maior (e mais 
inclusivo) do que a sociedade da qual 

ele é parte. 

Para DaMatta, o indivíduo na mo-

dernidade se torna um valor que trans-

cende as formas de institucionalização 

do social, pois, fruto das noções libe-

rais, sobretudo das influências de Toc-

queville, é o valor primordial, pelo qual 

a sociedade e suas respectivas formas de 

governo, preferivelmente o democrá-

tico, devem prezar pelo seu bem-estar, 

                                                                
suas relações sociais. Mundos possíveis de uma 

cultura que se abastece da intensa correlação 

entre indivíduos e sociedade, dando sentido e 

reafirmando a construção de um “sujeito socio-

lógico” ou “apropriado pela sociologia”. 

garantindo-lhe direitos e igualdades de 

oportunidades independentes de condi-

ções hereditárias. 

Já na concepção de Louis Dumont 

(1985), o individualismo é quase um 

sinônimo do indivíduo, o êxtase su-

premo da modernidade, um ser ideolo-

gicamente construído dentro de sua 

própria autonomia de valores morais. 

Este indivíduo moderno, ou o “indiví-

duo-no-mundo”, possui suas origens no 

antigo cristianismo, religião fundamen-

tal na constituição da autonomia deste 

ser inalienável e que se prediz como um 

objeto perfeito a ser alcançado, pois, ao 

nascer da renúncia do seu próprio corpo 

e da abdicação do mundo, lança-se co-

mo intermediário supremo da relação de 

igualdade entre Deus e os seres terrenos 

perdidos em seus pecados. 

Enquanto processo transitório de in-

dividualismo, tendo como gênese a reli-

gião cristã, é notável como a autonomia 

do sujeito cada vez mais se intensifica, 

pois, aos poucos os seres humanos já 

não mais precisariam de intermediários 

entre Deus e eles, uma vez que com a 

Reforma Protestante, primeiro com Lu-

tero e depois com Calvino, a fé que é 

individual vai firmar relações indeléveis 

entre “Deus-homem-Deus”. 

Diferentemente deste indivíduo mo-

derno ou desse individualismo, Dumont 

busca uma interface oposta, o “indiví-

duo-fora-do-mundo” que só está pre-

sente nas sociedades que ele categori-

camente vai definir como holistas, isto 

que numa concepção sociológica mais 

moderna se define como tradicional. 

Seria na Índia que o “ser fora do mun-

do” estaria mais presente, valendo-se 

apenas de si mesmo para existir ou coe-

xistir com os outros, porém vivendo 

paralelamente em uma dimensão sem 

precedentes. 

Com forte influência de Dumont, 

DaMatta compreende que o individua-

lismo também faz parte de uma pers-

pectiva ideológica da modernidade. É 

somente nas sociedades modernas oci-
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dentais que o indivíduo se completa 

como um valor fundamental, estando 

acima de qualquer outro atributo social, 

pois o social é para servir aos anseios da 

maioria indivisível, seres únicos que 

estão interligados por seus valores mo-

rais e legalmente aceitos por uma ideo-

logia igualitária (individualista) que 

nasce dos anseios liberais da igualdade 

e da fraternidade. O autor diz: 

De fato, creio que essa percepção do 

indivíduo como um papel social e 

como um dado crítico da sociedade 
ocidental é algo recente e efetiva-

mente raro nas ciências sociais. Na 

antropologia social, ela se relaciona à 
perspectiva aberta pela escola socio-

lógica francesa e ao trabalho de 

Louis Dumont, que ultimamente tem 
realizado um conjunto de estudos so-

bre a ideia de indivíduo e suas insti-

tuições concomitantes, de uma pers-

pectiva onde se toma de um lado uma 
civilização em que o todo prevalece 

sobre as partes e a hierarquia é um 

princípio básico da vida social (caso 
da Índia), e, de outro, a civilização 

ocidental, onde se dá justamente o 

contrário. Aqui, a parte é mais im-

portante que a totalidade social e as 
relações que se dão entre os homens. 

Neste sistema, portanto, ocorreu o 

que Dumont chama de "revolução 
individualista", um movimento cujo 

conteúdo ideológico é a instituciona-

lização do indivíduo (DAMATTA, 
1987, p. 73). 

Podemos conjecturar que não são tão 

recentes nas ciências sociais os estudos 

que têm nas noções de indivíduo e indi-

vidualismo campo sistemático de apre-

ensão da realidade ocidental, assim co-

mo o que possivelmente pode ser de-

finido enquanto representações ideoló-

gicas de diferenciação e comparação das 

sociedades tradicionais e modernas. É 

neste sentido que a partir dos próximos 

parágrafos, tentaremos mostrar os pon-

tos mais comuns entre Dumont e Da-

Matta, principalmente no que se refere a 

esta ideologia que permitiu a “institu-

cionalização do indivíduo”. 

Sobre a ideologia do individualismo 

de Louis Dumont a Roberto DaMatta   

DaMatta (1987, 1997) estabelece 

uma tipificação do indivíduo e da pes-

soa ao fazer uso dessas categorias para 

se compreender o Brasil que transita 

entre os processos de uma modernidade 

inacabada e um esgotamento parcial do 

tradicional, principalmente quando se 

toma a noção de pessoa que, segundo 

este autor, é mais forte e indica um va-

lor sui generis das sociedades tradicio-

nais e semitradicionais, no qual preva-

lece as relações de proximidade e até 

mesmo afetos, conformando a dita soci-

edade relacional que se julga pelos prin-

cípios funcionais da hierarquia. 

Tanto Louis Dumont como Roberto 

DaMatta, ao compararem ideologias 

fundamentadas entre as sociedades ho-

lísticas e modernas, acabam por expres-

sar uma significação peculiar ao sistema 

complexo que implica uma igualdade 

relativa dos sujeitos, ou seja, buscam 

justificar a ideologia capitalista ociden-

tal e democrática enquanto experiência 

relevante aos demais sistemas sociais e 

culturais. Neste sentido, denominam 

sociedades holísticas, tradicionais ou 

comunais vistas a partir de um processo 

evolutivo que é sucumbido pela com-

plexidade da modernidade ocidental. 

Ao falarem de ideologia, Dumont 

(1985) e DaMatta (1997) diferenciam-

na do seu sentido usual – visto pejorati-

vamente a partir da concepção marxiana 

como falsificação da consciência, im-

posta pelas classes dominantes – to-

mando-a, como notou Duarte (1986), 

quase como um sinônimo de “cultura”, 

ou seja, enquanto um conjunto de repre-

sentações sociais, ideais e valores co-

muns a uma determinada sociedade e 

especificamente compartilhados em um 

tempo e espaço histórico (DUARTE, 

1986). É assim que a ideologia vista 

como algo “concebida espontanea-

mente”, penetra na consciência dos su-

jeitos como qualquer outro elemento 

cultural e que de uma forma ou de ou-
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tra, se uniformiza sobre um universo 

horizontal de valores compartilhados 

por todos. No caso de Dumont (1985) e 

DaMatta (1997), a ideologia aparente-

mente não retrata formas sociais que 

impliquem a hegemonia de valores, ide-

ais políticos e econômicos de um de-

terminado grupo sobre outro. 

Refletindo sobre uma concepção ide-

ológica de classe, Dumont (1985) e um 

pouco menos DaMatta (1997), parece 

não atentar para suas implicações ine-

rentes ao sistema capitalista moderno 

que, por coincidência, fundou estratos 

sociais hierárquicos definidos em clas-

ses, porém fortificou, ainda mais, ao 

menos no campo das ideias, o sentido 

de democracia como via das igualdades 

individuais
10

. Desse modo, o que seria 

esse indivíduo do qual os autores nos 

falam? Um sujeito despersonalizado que 

moralmente se abstém dos imperativos 

ideológicos
11

 da sociedade moderna e se 

enxerga como sujeito autônomo e igual 

a todos. 

Não obstante, o individualismo mo-

derno é expressão máxima dos valores 

igualitários e do sujeito que se encontra 

“centrado-no-mundo”
12

, oposto àquele 

ser abnegado, “fora-do-mundo” e os 

processos econômicos – vistos como 

manifestação incessante das vontades 

individuais, da valoração do caráter uti-

litário, êxtase do indivíduo moderno 

rumo aos desejos pessoais – imprimem 

uma marca singular de diferenciação 

categórica que suplanta as formas e os 

                                                
10Para uma melhor compreensão das críticas 

feitas a Roberto DaMatta ver Jesse Souza (2000, 

2001).  
11Neste caso não nos referimos à ideologia do 

ponto de vista cultural ou confusamente sinôni-

mo de cultura, mas do político, isto é, do con-
junto de ideias e valores que é compartilhado 

hegemonicamente por um grupo específico, que 

domina parcialmente determinadas estruturas 

materiais e simbólicas da sociedade em questão.    
12“Foi por isso que chamei ao renunciante 

indiano um “indivíduo-fora-do-mundo”. Com-

parativamente, nós somos “indivíduos-no-mun-

do”, indivíduos mundanos; ele é um indi-víduo 

extramundano” (DUMONT, 1985, p. 38). 

modelos hierárquicos direcionadas para 

a necessidade do conjunto (DUMONT, 

1985; DAMATTA, 1987) predomi-

nando uma ideologia igualitária que, a 

nosso ver, coaduna-se com os princípios 

ideológicos das teorias políticas liberais.  

Neste sentido, as partes individuais 

não estão de acordo com o todo, em que 

os interesses individuais são mais fortes 

do que o coletivo e tanto o cidadão co-

mo a economia são a princípio – e ai 

podemos pelo menos em parte diferen-

ciar o liberalismo da democracia – “ob-

jetos” independentes que se resguardam 

a partir dos seus direitos individuais, 

enfraquecendo o poder do Estado e con-

sequentemente o sentido democrático de 

política que permite os direitos as ações 

coletivas, bem como responsabiliza o 

cidadão por suas ações diante deste to-

do. Seria, neste caso, o indivíduo um 

reflexo das teorias liberais, isto é, um 

sujeito centrado apenas nos seus inte-

resses pessoais e impulsionado pelos 

artifícios da prosperidade material? 

Na sua obra Homo Aequalis, Dumont 

(2000) mostra como essa ideologia in-

dividualista é perpassada pelos interes-

ses econômicos e como os processos 

econômicos aos poucos configuram 

uma forma autônoma na sociedade mo-

derna, implicando no reconhecimento 

igualitário das ações individuais e na 

igualdade econômica dos sujeitos que 

buscam satisfazer suas necessidades e 

desejos materiais. O reconhecimento 

das igualdades nas sociedades modernas 

seria atribuído apenas à valoração dos 

princípios hedonistas materiais? Como 

reconhecer igualdades diante das parti-

cularidades dos sujeitos imersos em 

ações individuais e desprendimento dos 

laços que para muitos teóricos clássicos 

das ciências sociais se encontram ape-

nas em sociedades tradicionais ou como 

Dumont (1985) prefere: holística? 

Parece haver, nas formulações feitas 

por Dumont (1985, 1998) principal-

mente naquelas em que este antropó-

logo procura relativizar as noções de 



49 

 

RBSE – Revista Brasileira de Sociologia da Emoção, v. 14, n. 41, agosto de 2015                                               ALMEIDA 

tradicional e moderno, “de sujeito ho-

lista e individualista”, um paradoxo que 

hierarquiza os sistemas tradicionais i-

gualitários em que as consciências co-

letivas sobrepõem-se sobre as individu-

ais, no sentido mais durkheimiano e 

“igualiza” as sociedades complexas que, 

assim como notaram Durkheim, 

Tönnies, Weber e Simmel, entre outros, 

respaldam-se no caráter hierárquico 

conduzido por fenômenos do capita-

lismo moderno industrial como: divisão 

do trabalho, burocracia, classes etc. que 

relativamente possuem um grau mais ou 

menos elevado de autoridade e subordi-

nação extremamente racional que man-

tém e conforma uma ordem de valores 

morais e institucionais. 

Não estamos aqui dizendo que Louis 

Dumont não percebe as formas hierár-

quicas das sociedades modernas, ele até 

critica a pouca sensibilidade dos oci-

dentais em não enxergarem que a hie-

rarquia é parte indivisível de qualquer 

organização social e que a igualdade 

ocidental nada possui de extraordinário 

quando comparada às sociedades hie-

rárquicas, como a indiana (DUMONT, 

2000). Assim, ao descrever o sistema de 

castas, Dumont (1998) consegue apre-

ender que a hierarquia representa a má-

xima da organização social dos hindus, 

refletindo sobre as estruturas que per-

mitem os mecanismos de subordinação 

e de poder que atuam entre os estratos 

superiores e inferiores. 

Todavia, por mais que Dumont 

(1985) justifique que a ideologia indivi-

dualista não consiga enxergar os pró-

prios mecanismos hierárquicos proveni-

entes dos sistemas igualitários de domi-

nação e dos valores incrustados nas 

consciências individuais, ele parece reti-

rar a perspectiva individualista dos indi-

anos, no que diz respeito à manifestação 

individual e particular do sujeito que se 

autodenomina como tal, 
13

 assim como 

                                                
13Podemos definir através de inúmeras teorias 

como se manifesta a auto-identidade do sujeito 

que se reconhece como elemento indivisível da 

supervaloriza os processos de individu-

alização ou das “igualdades dos contrá-

rios”, oposto ao conceito de ideologia, 

enquanto reflexo e manifestação política 

das ideias e dos valores dominantes, de 

forma hierárquica
14

. 

Mas o que seria essa igualdade indi-

vidualista específica da modernidade, 

defendida por Dumont e que influenci-

ará o pensamento de Roberto DaMatta? 

Segundo Dumont (1985; 2000) o indi-

vidualismo representa, primeiramente, a 

igualdade entre os seres humanos que se 

reconhecem como iguais, neste caso o 

indivíduo é um valor universal; em se-

gundo lugar, a noção de individualismo 

implica a liberdade de cada um. Devido 

à liberdade e igualdade em momentos 

diversos da história não convergirem, a 

igualdade pode variar de uma sociedade 

para outra. Esta tese é vista no pensa-

mento liberal, sobretudo aquelas des-

cendentes de Tocqueville, que demons-

tra a natureza antagônica entre liberdade 

e igualdade, sendo que a segunda inibe 

as demais formas de liberdade pela pos-

sibilidade da formação de um Estado 

tutelar que suplanta a liberdade indivi-

dual. Ser livre ou igual faz parte do di-

lema teórico do liberalismo que possui 

no indivíduo e na liberdade individual 

seu principal alicerce. Um dilema co-

mum não só às teorias liberais, mas 

                                                                
sociedade, que possui um nome, uma genea-

logia e uma história de vida, entre vários 

fenômenos que manifestam os processos de 

individualidade do ser humano e de sua com-

preensão de si e dos outros. Na visão de Freud 

(1978), por exemplo, a consciência do sujeito se 

manifesta a partir da função do ego, isto é, 

enquanto mecanismo de sobrevivência que 

possibilita conhecer tudo que é significativo 

para si.  
14Marilena Chauí (1980) quando descreve o que 
podemos compreender como ideologia na 

concepção marxista, mostra os aspetos que 

legitimam o poder das classes dominantes e o 

caráter aviltante da ideologia burguesa sobre os 

demais grupos que se encontram historicamente 

despossuídos de diversos elementos que pos-

sibilitem igualdade social, inclusive histórias e 

memórias que afirmem uma identidade do 

sujeito e de grupos dominados. 
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também às democráticas, e se resume 

basicamente na antinomia entre liber-

dade e igualdade: como pode o indiví-

duo ser plenamente livre sem que suas 

ações e comportamentos levem à insti-

tuição da desigualdade e, por outro lado, 

como se pode ser igual e viver na igual-

dade sem que isso interfira na liberdade 

de cada um. 

Conforme Dumont (1985; 2000) a 

ideologia igualitária nas sociedades mo-

dernas nasce dos fundamentos cristãos 

que possibilitaram a conquista da liber-

dade individual e da autonomia do indi-

víduo e que no plano espiritual torna 

todos iguais, então, caberia elevar essa 

doutrina ao plano material, uma vez que 

a igualdade não seria um bem a ser a-

tingido, pois, neste sentido está entre-

laçada a um a priori. Dessa forma, co-

mo seria possível coadunar a igualdade 

sobre um plano que triunfou com a au-

tonomia individual e a diferença de cada 

um, uma vez que todos nascem iguais 

perante Deus, porém cada um responde 

individualmente por seus atos e ações, 

isto quando nos reportamos às socieda-

des ocidentais. As antinomias decorren-

tes do mundo espiritual deveriam ser 

resolvidas com elaboração do estado de 

direito, que projetaria no campo político 

a igualdade dos indivíduos que clamam 

por sua diferença, principalmente a de 

propriedade que, na ideologia liberal, é 

o bem inalienável do cidadão. Assim 

temos uma igualdade natural, entretanto 

que se estabelece na diferença de cada 

um e que supostamente é contrária à 

igualdade material. 

Em uma perspectiva mais metodoló-

gica, no pensamento de Dumont e tam-

bém em DaMatta, o individualismo é 

posto como mecanismo que abastece as 

formas de igualdade entre os sujeitos 

autônomos, legitima os processos de 

diferenciação categórica entre socieda-

des tradicionais e modernas e, sobre-

tudo, identifica o indivíduo como con-

dição sui generis de uma sociedade re-

conhecida como nação: 

A nação é precisamente o tipo de so-

ciedade global correspondente ao 

reino do individualismo como valor. 
Não só ela acompanha historica-

mente, mas a interdependência entre 

ambos impõe-se, de sorte que se pode 
dizer que a nação é a sociedade glo-

bal composta de pessoas que se con-

sideram como indivíduos (DU-

MONT, 1985, p. 21). 

E ainda como, nesse modo de coleti-

vidade, os indivíduos atuam social-

mente de forma diversa. Ou seja: na 
nação, os indivíduos têm na atuação 

social uma opção que podem exercer 

ou não para formar a chamada socie-
dade civil (DAMATTA, 1997, p. 

225).  

Ao situar o pensamento de ambos os 

autores, percebemos aqui a influência 

de Marcel Mauss que define a nação a 

partir de um conjunto uniformizado que 

desencadeia a integração e a centraliza-

ção do poder de forma estável em uma 

totalidade social hipoteticamente não 

contraditória, coesa e integrada moral e 

culturalmente. Diz Mauss: 

Nous entendons par nation une 

société matériellement et moralement 

intégrée, à pouvoir central stable, 
permanent, à frontières déterminées, 

à relative unité morale, mentale et 

culturelle des habitants qui adhèrent 

consciemment à l'État et à ses lois
15

 
(MAUSS, 1969, p. 588).    

Se a nação representa a totalidade 

dos indivíduos unidos em campo fun-

cionalmente coeso, suas particularida-

des serão definitivamente compreendi-

das como elemento de igualdade indivi-

dual, sobreposto aos anseios pessoais e 

aos próprios dispositivos de diferencia-

ção que impliquem na conformação de 

uma individualidade como particulari-

dade do sujeito. Neste sentido, parece, 

                                                
15

“Compreendemos por nação uma sociedade 

material e moralmente integrada, com o poder 

central estável, permanente, fronteiras definidas, 

com relativa unidade moral, mental e cultural 

dos habitantes que aderem, conscientemente, ao 

Estado e suas leis” (MAUSS, 1969, p. 588).  



51 

 

RBSE – Revista Brasileira de Sociologia da Emoção, v. 14, n. 41, agosto de 2015                                               ALMEIDA 

nesta perspectiva teórica, que o indiví-

duo moderno, por mais que se encontre 

como sujeito diferente dos demais, pos-

suindo autonomia relativa frente à soci-

edade, está sempre submetido à coleti-

vidade e às práticas coletivas que intro-

duzem códigos morais que condenam 

formas de comportamentos e ações es-

pecíficas, privando-o de sua individua-

lidade, tanto no sentido de igualdade 

como de liberdade, uma vez que ao se 

subjugar certas ações ou comportamen-

tos, sejam de indivíduos ou de grupos 

específicos, retira-se a autonomia de 

escolhas que é característica dos indiví-

duos modernos e se induz ou introduz 

consciente ou inconscientemente a “me-

lhor” forma de comportamento, condu-

ta, atitude e ação dos sujeitos frente à 

diversidade social e cultural. Destarte, 

retomamos o sentido de ideologia como 

estrutura da modernidade que limita a 

livre escolha individual, tolhendo a au-

tonomia dos sujeitos específicos, bem 

como designa aspectos morais e cultu-

rais que podem ou não propiciar o que 

seja de natureza universalmente aceita 

por uma coletividade. 

Conclusão 

De Mauss, passando por Louis Du-

mont, chegando por suas influências a 

DaMatta, notamos como os fatores so-

ciais e culturais homogeneizantes, re-

presentados por processos coercitivos 

de condutas morais, conformam o signi-

ficado de individualidade como expres-

são igualitária dos sujeitos individuais, 

típicos das sociedades modernas e com-

plexas que possuem uma ação racional, 

calcadas em códigos morais que aden-

tram nos domínios públicos e se mani-

festam como ação burocrática das insti-

tuições. 

Com exceção de Mauss (1938), são 

poucas referências na obra de DaMatta 

e Dumont aos sentidos de códigos mo-

rais como manipulação ideológica de 

classes dominantes, característicos das 

sociedades complexas e modernas.
16

 

Pois ao se falar da unicidade desses in-

divíduos em um campo de igualdade 

relacional e política, parece que não 

existe uma hierarquia jurídica, profis-

sional e econômica que adentre como 

reprodução em níveis de estratificação 

ou em camadas sociais, onde se privile-

giam funções, cargos administrativos, 

nível escolar, nível intelectual, assim 

como nível econômico, social e até 

mesmo artístico. 

As sociedades modernas, compara-

das às sociedades holísticas se reprodu-

zem socialmente através das hierarquias 

tanto quanto os sistemas de mobilidade 

social fechado, como é o caso da Índia, 

estabelecendo desigualdades dentro de 

sua reprodução social, definida por 

Bourdieu (1997, 1987), em vários cam-

pos simbólicos e estruturantes em que 

se privilegiam diversos aspectos refleti-

dos sobre os interesses, posições, gostos 

etc. dos indivíduos imersos em classes 

distintas, entretanto, não intransponí-

veis, que mantêm uma relativa mobili-

dade no que diz respeito aos gostos e 

aos habitus que se encarnam no corpo e 

na personalidade dos sujeitos, reprodu-

zindo as condições sociais de nossa 

própria produção econômica e fortifi-

cando estereótipos de diferenciação 

sociocultural. 

É ai que talvez, na concepção de 

Bourdieu, possamos compreender como 

as manifestações ideológicas das classes 

dominantes mantêm o poder social e 

                                                
16Mauss (1938), em texto inédito sobre a 

constituição do caráter individual revela certo 

receio sobre a formação do indivíduo moderno 

como agente de mudança social, fruto dos 

processos civilizatórios que cristalizaram uma 

consciência funcional, elemento talvez 
indispensável para manipulação do indivíduo 

que se encontra submetido aos sentidos que lhe 

são atribuídos e que busca significar suas expe-

riências nas incertezas oferecidas pelas mudan-

ças repentinas da modernidade. Nesta incerteza, 

em 1938, Mauss preconizava experiências in-

certas decorrentes dos processos de mani-

pulação da modernidade que desencadearam o 

caráter nacional nazifascista. 
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cultural na perspectiva de que o habitus 

talvez manifeste, em cada sujeito, suas 

inclinações pessoais, seus projetos indi-

viduais e até mesmo sua posição de 

classe, onde cada indivíduo procura 

ascensão social tendo como referências 

as classes economicamente dominantes 

e almejem, se assim for de interesse de 

cada um e de acordo com o sistema so-

cial que provenha de recursos minima-

mente necessários, subir na hierarquia 

social, pois as possibilidades de ascen-

são social, desafios e lutas dos indiví-

duos são estabelecidos a partir de sua 

posição dentro dos espaços sociais es-

truturados, definidos sob a estrutura de 

um capital material, simbólico e social e 

pelas formas possíveis que lhe são apre-

sentadas. 

Isto é bem percebido por Jessé Souza 

(2004, p. 92), pois ele diz que o habitus 

para Bourdieu representa toda uma vi-

são de mundo e uma hierarquia moral 

despercebida e subliminar, mas que se 

objetiva nos signos, nos valores e nas 

formas simbólicas aparentemente sem 

importância, mostrando-se, desse modo, 

como ideologia e se incrustando na vida 

cotidiana que passa despercebida, e no 

caráter dos indivíduos submetidos a 

uma ordem moral e legitima de domina-

ção e subordinação. 

Não obstante, poderíamos sublinhar 

que as características mais marcantes do 

indivíduo moderno é sua representação 

a partir destes códigos morais e de con-

dutas, aparentemente igualitários, mas 

que escondem imperativos socialmente 

aceitos e banalizados que substanciam 

uma ideologia e uma cultura dominante, 

que hierarquiza e incrusta nas persona-

lidades dos sujeitos, valores, normas e 

regras definidos a partir de preceitos 

éticos que induzem condutas e ações 

repressivas e alienantes. 

Para exemplificar melhor nosso ar-

gumento, poderíamos nos referir à ideia 

de civilização como mecanismo de re-

pressão dos instintos individuais anali-

sados por Freud (1978) e Elias (1989, 

1991), como representação individual 

da razão de ser, isto é, um sujeito moral 

e racional que se encontra insatisfeito 

porque suas vontades e escolhas nunca 

são saciadas. Neste caso, falar de indi-

vidualismo pressupõe a existência de 

indivíduos egoístas, que precisam ser 

domesticados e reprimidos em busca da 

civilização em detrimento dos desejos. 

Para concluirmos, na visão de Nietzsche 

(1976, p. 72):  

No que se refere à famosa luta pela 
vida, parece-me que está mais afir-

mado do que demonstrada. Apresen-

ta-se, porém, como exceção; o aspec-
to geral da vida não é a indigência e a 

fome, mas ao contrário, a riqueza, a 

opulência, até, se quer, uma absurda 

prodigalidade; onde há luta, há do-
minação. 

Ao fazer à crítica a ideia de evolu-

ção, Nietzsche também mostra como a 

luta por sobrevivência nas sociedades 

ocidentais é perpassada pela opulência, 

impulsionada pela ganância, e por mais 

que exista uma absurda generosidade, a 

dominação prevalece como síntese re-

conciliadora entre dominantes e subor-

dinados. Não é à toa também que Ni-

etzsche repudia a moral ocidental por 

seus imperativos racionais que destroem 

os desejos e paixões, reflexo dos pro-

cessos civilizatórios repressores. Assim, 

talvez, segundo a concepção nietzschia-

na, se não fôssemos civilizadamente 

reprimidos não aceitaríamos resignada-

mente a ideologia e a cultura dominan-

te? 

Ao darmos ênfase aos processos ide-

ológicos que se manifestam na concep-

ção deste indivíduo moral e moderno, 

percebemos como as tendências teóricas 

podem se complementar ou divergirem 

no que diz respeito a justificar um tema 

já clássico da sociologia que envolve 

várias definições, analogias e represen-

tações e que inquietam qualquer pesqui-

sador ou teórico preocupado com a aná-

lise social e seus sistemas, fenômenos e 

simbolismo. Referimo-nos à dicotomia 
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entre o que podemos conhecer como 

indivíduo e sociedade, pois, enquanto 

aspecto da modernidade, tanto o indiví-

duo como a sociedade são postos e ana-

lisados a partir de suas representações 

ideológicas e morais, transmutados em 

códigos de condutas, ações e espaços 

sociais e geográficos. 

Compreender a noção de indivíduo e 

individualidade como representação da 

sociedade, precisamente da sociedade 

civilizada ocidental, leva-nos a entender 

que sua construção sociológica se coa-

duna com definições adequadas ao con-

texto teórico que expressam as mudan-

ças repentinas das sociedades comple-

xas, entretanto, suas caracterizações 

conceituais, em alguns momentos, pare-

cem apenas expressar um ponto de vista 

uniforme, percebendo o indivíduo e a 

individualidade como unicamente ex-

pressão de igualdade de valores, reti-

rando a complexidade que envolve con-

ceitualmente suas inúmeras definições e 

analogias, como tentamos, neste artigo, 

demonstrar. Acreditamos que todos os 

pensadores aqui trabalhados contribuem 

singularmente para a compreensão da 

ideia de indivíduo e individualismo, 

bem como as aporias que definem tais 

proposições teóricas sobre a relevância 

desse tema.    
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Abstract: This article aims to describe methodological reflections on the individual con-

cept, trying to understand the theoretical aspects involving such concepts in the analytical 

of classical and contemporary social scientists. We analyze the importance of individual 
concepts and person as a significant part of a sociological discussion that incorporates the 

notions of society and community, individualism and individuality, public and private, as 

well as subjective and objective processes that consolidate individual's characteristics in 

modernity. This work is part of a chapter of our doctoral thesis, under the titled: The person 

and the individual: dilemmas of relational sociology of Roberto DaMattta, explained in De-

cember 2011, in the graduate program in sociology at the Federal University Paraíba. Key-

words: Individual, person, individualization, Individuality 
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